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PARTICIPAÇÃO 
POLÍTICA “OS 
PARTIDOS SÃO 
MÁQUINAS AVESSAS 
ÀS MULHERES”
PODER LOCAL Apenas 29 dos 308 municípios do país são presididos por mulheres. 
Lei da paridade atenuou desigualdades, mas não se tornou um valor. A culpa dos 
partidos, os estereótipos e o caminho para a mudança

D
urante dois anos, com 

ou sem noitada de tra-

balho, os dias de Carla 

Longo começavam 

pelas oito da manhã. A 

gestão de uma equipa 

de homens — electricistas, pedreiros, 

empreiteiros — exigia mais do que 

apenas saber fazer. Exigia mostrar 

que sabia: “Ver, despachar, ver, des-

pachar. Estava sempre no terreno”, 

conta a presidente da Junta de Fre-

guesia de Pombal, distrito de Leiria. 

A licenciatura e o percurso pro ssio-

nal de 17 anos não certi cavam a sua 

competência junto dos trabalhado-

res. “Sempre tinham sido geridos 

por homens, mais velhos, pessoas de 

referência da comunidade. E, de 

repente, chega uma mulher para 

mandar neles…” 

Para ganhar o capital necessário, 

não se limitou a marcar presença. 

Tirou a carta de condução de tracto-

res, perdeu muitas horas a ler 

manuais sobre electricidade, estudou 

o bê-á-bá de alguns instrumentos de 

trabalho. “Quando me ligavam a dizer 

que a motorroçadora avariou, sabia 

fazer as perguntas básicas”, conta. 

“Tem combustível? A vela está limpa? 

Os ltros também?” Pouco a pouco, 

foi notando os olhares menos descon-

ados. Os acenos respeitosos. 

A autarca social-democrata não 

guarda mágoa desse caminho. Seis 

anos depois de entrar na junta, e dois 

e meio após a eleição como presiden-

te, não nota resistência às ordens 

dadas de saltos altos. Mas a di culda-

de do percurso é simbólica e inspira 

uma re exão: teria um homem de 

prestar provas semelhantes? 

Mais do que qualquer outro nível 

de governo, o poder local é terreno 

fértil para a desigualdade de género. 

Dos 308 municípios do país, apenas 

29 são liderados por mulheres: 9,41%. 

Nas freguesias, os números são da 

mesma ordem. 

Nas eleições de 2021 houve mesmo 

um retrocesso: foi a terceira vez em 

democracia que o número de presi-

dentes de câmara mulheres caiu e a 

primeira desde que a lei da paridade 

entrou em vigor. E isso, avalia Eva 

Macedo, investigadora especializada 

em questões de igualdade de género, 

“é altamente preocupante”. 

A lei da paridade — aprovada em 

2006 e revista em 2019 — não abrange 

todos os poderes políticos. E não são 

poucos os excluídos, enumera a juris-

ta: Presidente da República, primeiro-

ministro, presidente da Assembleia 

da República, presidente do Governo 

Regional, membros do governo, 

membros do governo regional, presi-

dentes de câmara, presidentes de 

junta, presidentes de assembleia 

municipal. “Chamo-lhes poderes 

paraparitários, porque passam à mar-

gem da paridade. É como se não hou-

vesse lei para eles.” 

Os dados sobre género nos cargos 

de topo do poder local são, assim, 

uma espécie de teste do algodão para 
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a interiorização do espírito da lei da 

paridade em Portugal. E não mostram 

resultados animadores. Sem uma fer-

ramenta que imponha um número 

mínimo, as mulheres continuam a ser 

excluídas, lamenta Eva Macedo: “A 

paridade não está interiorizada na 

sociedade como um valor. Deixados 

à sua sorte, os partidos políticos pro-

duzem 10% de mulheres no poder.” 

A lei está, regra geral, a ser cum-

prida. A sua exigência tem que ver 

com representação mínima nas listas 

(40% de cada género) e prevê, desde 

2019, multas para quem não o faz. 

Mas o problema nos lugares de topo 

cou por resolver: “Os partidos não 

têm vontade política de investir na 

mulher em primeiro lugar da lista.” 

As palavras são de Maria Antónia 

Almeida. “Nos outros cargos não 

acontece o mesmo.” A investigadora 

da Universidade do Minho fez as con-

tas nas eleições de 2021 e concluiu 

que nos 308 municípios existem 682 

vereadoras (32,9%) e 94 vice-presi-

dentes (30,5%). 

Continua a haver, no entanto, dis-

tritos sem uma única mulher presi-

dente de câmara: Castelo Branco, 

Guarda, Beja, Leiria e Viana do Caste-

lo. Em 79 municípios existe apenas 

uma mulher no executivo e há mesmo 

dois concelhos — Vendas Novas, em 

Évora, e Velas, nos Açores — onde elas 

não entram. 

Quem afasta, a nal, as mulheres do 

poder? A explicação não é linear, mas 

algo parece consensual. Os partidos 

políticos saem mal na fotogra a, 

aponta Eva Macedo. “São máquinas 

avessas às mulheres”, diz.  

Rosa Monteiro conheceu o sistema 

por dentro quando, em 2013, foi desa-

ada a entrar na lista socialista para a 

Câmara de Viseu. Aí, e no seu traba-

lho como investigadora nesta área, foi 

compondo um diagnóstico a partir da 

linguagem interna dos partidos. 

“Existe o lugar da mulher, o lugar da 

quota. Este discurso é real na hora de 

fazer listas. E elas vão em terceiro, 

sexto, nono.” 

Rosa Monteiro não sentiu resistên-

cias dentro do PS, até porque respon-

dia a um convite para lá estar, mas as 

palavras revelavam sintomas sobre a 

forma como as mulheres são encara-

das. “Um colega chamava-me epife-

nómeno”, conta a investigadora do 

Centro de Estudos Sociais da Univer-

sidade de Coimbra. “Para alguns éra-

mos as jarras que decoravam a cam-

panha. Lembro-me de estar a apre-

sentar o programa e de haver risos. 

Aquele olhar de ‘quem é esta?’” 

Helena Roseta conhece o sentimen-

to. Viveu-o quando a democracia dava 

os primeiros passos e lamenta, 50 

anos depois de Abril, a resistência de 

estereótipos que são pedras no cami-

nho: “O homem de cabelo grisalho 

impõe respeito, a mulher de cabelo 

grisalho não serve.” 

A arquitecta foi uma das mulheres 

candidatas nas primeiras autárquicas 

do país, em 1976, em que apenas cin-

co foram eleitas em 304 municípios. 

Foi vereadora em Lisboa e, de 1982 a 

1985, presidente da Câmara de Cas-

cais. “Era muito mal visto que uma 

mulher desempenhasse aquele cargo, 

com certeza estaria a pôr em causa a 

família. A minha própria mãe me cha-

mava a atenção para isso.” Ela igno-

rou: “Simplesmente dizendo que não 

via as coisas assim…” 

No executivo de Carla Longo rei-

nam as mulheres: “Estamos nos três 

primeiros lugares.” O género não é, 

neste momento, barreira ao trabalho 

autárquico. Mas as exigências 

Carla Longo, presidente da 
Junta de Freguesia de Pombal: 
“Sou contra a lei da paridade. 
As pessoas devem ser 
reconhecidas pela sua 
competência” 
 
Helena Roseta foi uma das 
candidatas nas primeiras 
autárquicas do país, em 1976.  
“Era muito malvisto...” 
 
Antes de ser secretária  
de Estado, Rosa Monteiro 
concorreu às autárquicas: 
“Para alguns, éramos  
as jarras que decoravam  
a campanha”

Acompanhe em  
publico.pt/34anos 
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feitas às mulheres continuam a ser 

maiores, avalia: “A sociedade faz mais 

pressão sobre as mulheres. O homem 

tem de ser bom na pro ssão, a mulher 

tem de ser boa na pro ssão, em casa, 

ser boa mãe.” Para trabalhar a tempo 

inteiro na junta de freguesia, teve de 

mudar de cidade. E deixar o lho, 

agora com dez anos, com o pai. “Ain-

da se acha que o lho tem de estar 

com a mãe. Mas tem de estar com 

quem tem mais tempo e qualidade de 

vida.” Não sem implicações, admite: 

“Não tenho dúvida que apontam o 

dedo e acham mal.” 

A conciliação. Furadas as barreiras 

partidárias, Helena Roseta vê aí a 

grande di culdade enfrentada pelas 

mulheres. “Tive a sorte de ter muito 

apoio — mas é sobre nós que continua 

a recair a responsabilidade de conci-

liar e assumir o lar.” Eva Macedo 

lamenta a sobrecarga. Não é apenas 

uma questão de tempo, é também de 

“espaço mental e emocional”: “O que 

ca, depois, para um combate políti-

co? Vivemos o paradigma das super-

mulheres…” 

Ao estudar o per l da mulher 

autarca, Rosa Monteiro encontrou 

“formiguinhas”, a assumir o trabalho 

relacional com o eleitorado, a con-

tornar burocracias. Muitas são diri-

gentes de IPSS, casas do povo, pro-

fessoras ou médicas, gente estimada 

pela comunidade. E chegam aos car-

gos políticos por essas vias, muitas 

vezes “espantadas com os convites”. 

No terreno, acompanhou vereadoras 

muito preparadas, mas “descarta-

das” em momentos de transição. E 

também estruturas locais a tentar 

“contornar a lei”, com jogos pré-

combinados de renúncia de mulhe-

res substituídas, depois, por homens. 

“Isto ainda resiste.” 

É, para Maria Antónia Almeida, 

re exo de um “menor escrutínio”: 

“Para o Parlamento Europeu todos os 

partidos gostam de mostrar que têm 

mulheres. A nível local não há o mes-

mo interesse.” Uma conclusão, no 

entanto, desiludiu a investigadora, ao 

analisar programas e mensagens polí-

ticas de mulheres autarcas. “Os temas 

e comportamentos são mais ou 

menos iguais”, diz, “os níveis de cor-

rupção também.” 

Fonte: Investigação de Maria Antónia
Almeida (Universidade do Minho); CIG 
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MARIA ODETE ISABEL 
“OS HOMENS NÃO GOSTAVAM DE SER MANDADOS 
POR ELAS. AINDA HOJE NÃO GOSTAM”

Quando a geogra a da Mealhada 

lhe pôs diante dos olhos a 

desigualdade, Maria Odete Isabel 

era ainda muito nova para 

perceber a extensão do conceito. 

A cidade onde crescia, e na qual 

os pais vendiam peixe porta a 

porta, era dividida pela estrada 

nacional: “De um lado a 

burguesia, do outro os pobres.” 

Os bolsos semivazios dos pais 

de niram-lhe um lugar no 

“mundo desigual” do Estado 

Novo. Mas não previram um outro 

embate, que marcaria a sua vida: 

os muros erguidos às mulheres. 

Numa esplanada de Coimbra, 

Odete Isabel acode à a ição da 

trabalhadora do café, que lhe pede 

ajuda para saber notícias do pai 

internado no hospital. “Ponha-me 

o nome dele num papel”, sugere. 

Quase 14 anos depois de se 

reformar, mantém laços fortes com 

a comunidade. Nas ruas, muitos 

reconhecem-na: como 

farmacêutica hospitalar, mas 

também como mulher que rasgou 

normas e entrou nos manuais de 

História do país. Maria Odete Isabel 

é “uma das cinco magní cas” 

eleitas presidentes de câmara em 

1976, nas primeiras autárquicas da 

democracia portuguesa, onde 299 

dos 304 municípios foram ganhos 

por homens. 

Meio século depois de Abril, 

Portugal tem 29 presidentes de 

câmara mulheres, num total de 

308 municípios. Um avanço 

demasiado curto, espelho de uma 

falha colectiva: “Não conseguimos 

transmitir às gerações seguintes os 

valores de Abril”, avalia. “Ainda 

falta muito para a maioria ser feliz. 

Persistem demasiadas 

desigualdades.” 

Odete Isabel foi candidata num 

país a desenvencilhar-se de uma 

longa ditadura. Não sem dores. O 

chefe no hospital de Coimbra, onde 

trabalhava como farmacêutica, 

tentou demovê-la. Mas, já calejada 

do preconceito, não aceitou o não: 

“Era a segunda vez que me 

castravam, daquela não ia deixar.” 

Convencido o chefe, com a 

promessa de cumprir apenas um 

mandato, outro muro surgiu. O pai 

ameaçou não a reconhecer como 

lha e avisou-a do que enfrentaria: 

“Vão chamar-te coisas horríveis.” 

De nada valeu. Aos 36 anos, com o 

apoio da mãe, foi candidata do PS. 

E viu as previsões paternas 

con rmadas. “Como era solteira, 

Quando Rosa Monteiro assumiu o 

cargo de secretária de Estado da Cida-

dania e da Igualdade de Género, em 

2017, pediu um balanço da aplicação 

da lei da paridade para, a partir dele, 

pensar uma revisão legislativa. Nela 

propunha-se que os dois primeiros 

lugares de qualquer lista fossem ocu-

pados por pessoas de sexo diferente. 

A ideia, no entanto, cairia na negocia-

ção. “A lei cou mutilada.” É re exo 

de alguma resistência às quotas. Car-

la Longo assume: “Sou contra a lei da 

paridade. As pessoas devem ser reco-

nhecidas pela sua competência.” O 

raciocínio, diz Monteiro, é falacioso: 

“Quem fala em meritocracia devia 

questionar o mérito de pessoas que 

lá estão.” Terão os 90,6% de homens 

eleitos chegado lá só por mérito? 

Serão as mulheres que caram pelo 

caminho menos competentes? 

Rever de novo a lei é preciso, 

apontam as investigadoras Rosa 

Monteiro e Eva Macedo: evoluir para 

os 50/50 na representação de género 

e abranger todos os poderes políti-

cos, como sugeria a proposta inicial 

de revisão. Depois, apostar na edu-

cação, mesmo antevendo a demora 

nos resultados, porque os modelos 

importam. E ainda outra coisa, acres-

centa Helena Roseta: “Quando uma 

mulher for convidada para um lugar, 

exija estar mais à frente. E diga: 

‘Venham mais cinco.’”

diziam que só procurava um gajo 

para me casar e que devia estar em 

casa”, conta Odete Isabel, 83 anos, 

cabelo vermelho e sapatilhas nos 

pés. E como reagiu? “Era a reacção 

natural do patriarcado contra uma 

mulher que lhes tirou um lugar.” 

Freguesia de Barcouço, 

Mealhada. Odete Isabel estaciona o 

carro e não precisa de fazer 

apresentações: o 

jardim-de-infância — e agora 

também escola primária — tem o 

seu nome. “É o meu maior 

orgulho.” 

A ideia surgiu na campanha 

eleitoral de 1976. Numas vinhas, 

testemunhou as amarguras de 

mães sem apoio que levavam as 

crianças para o trabalho e as 

mantinham deitadas em cestas de 

vime. A socialista, sem lhos mas 

com três sobrinhos, viu ali mais 

uma prova do mundo desigual. 

“Pensei: Está na altura, tenho de 

fazer alguma coisa.’” No seu 

mandato, abriu três infantários em 

casas pré-fabricadas. “Fomos 

pioneiros no ensino pré-primário.” 

Como autarca percebeu muitas 

vezes o desagrado alheio. “Os 

homens não gostavam de ser 

mandados por mulheres. Ainda 

hoje não gostam.” No nal dos 

anos 1970, a igualdade entre 

géneros prevista na Constituição 

estava longe de estar assimilada. 

Mas o mais doloroso, diz, é 

“continuar assim” em 2024. 

A ex-autarca atribui culpas à 

Igreja (“a grande responsável pela 

discriminação da mulher”), mas 

também às mulheres (“são 

responsáveis quando educam os 

lhos para a desigualdade”). Ela, 

que optou por não ser mãe, tentou 

desconstruir esses papéis com os 

sobrinhos: “Um dia ofereci uma 

boneca ao rapaz. A minha irmã 

cou muito zangada. Foi uma 

provocação.” 

A maior inspiração política 

surgiu no Porto, onde se licenciou 

em Farmácia depois de ser afastada 

do sonho de ser cirurgiã (“Cirurgiã, 

tu que és mulher? Esqueces-te que 

as mulheres não têm mãos para 

operar”, sentenciou um amigo e 

conselheiro dos pais). Ao conhecer 

Maria de Lurdes Pintassilgo, 

primeira e única mulher a ser 

primeira-ministra em Portugal, em 

1979, um mundo novo se abriu: 

“Até aí não me tinha apercebido da 

discriminação que sofria por ser 

mulher.” Foi um divisor de águas. 

“Ela dizia-me: ‘A humanidade é 

como uma ave com duas asas: uma 

homem e outra mulher. Enquanto 

não baterem da mesma forma não 

há equilíbrio’”, conta. “Isto foi a 

bandeira da minha vida. Ainda é. 

Enquanto tiver forças hei-de lutar 

por isso.” 

Nesse caminho, as quotas não 

lhe agradam muito: “Não sou a 

favor — mas é verdade que sem elas 

estaríamos muito pior.” Para 

equilibrar asas, acredita, “é preciso 

mais mulheres que nos inspirem 

em cargos de poder”. 

Perfil

Mariana Correia Pinto
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É “UMA DAS CINCO 
MAGNÍFICAS” 
ELEITAS 
PRESIDENTE DE 
CÂMARA EM 1976, 
NAS PRIMEIRAS 
AUTÁRQUICAS DA 
DEMOCRACIA 
PORTUGUESA, 
ONDE 299 DOS 304 
MUNICÍPIOS 
FORAM GANHOS 
POR HOMENS

NO TERRENO,  
ROSA MONTEIRO 
ENCONTROU 
ESTRUTURAS 
LOCAIS A TENTAR 
“CONTORNAR  
A LEI”, COM JOGOS 
PRÉ-COMBINADOS 
DE RENÚNCIA  
DE MULHERES 
SUBSTITUÍDAS, 
DEPOIS,  
POR HOMENS
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